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PARECER JURÍDICO Nº 06/2026/PG/CMSPA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: CMSPA/CMSPA/27/2026-E 

ASSUNTO: Pregão Eletrônico SEM Registro de Preço para aquisição de materiais 

de consumo para abastecimento do almoxarifado da Câmara Municipal de São 

Pedro da Aldeia. 

1. RELATÓRIO 

EMENTA: DIREITO 
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 
CONTRATOS PÚBLICOS. PREGÃO 
ELETRÔNICO. AQUISICAO DE 
MATERIAIS DE CONSUMO. LEI Nº. 
14.133/21. POSSIBILIDADE. 
RECOMENDAÇÕES NECESSÁRIAS. 

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico 

SEM Registro de Preço para aquisição de materiais de consumo para abastecimento 

do almoxarifado da Câmara Municipal de São Pedro da Aldeia. Os autos foram 

regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os seguintes documentos, no 

que importa à presente análise: 

> 

> 

> 

> 

> 

1. https://www.tcerj.tc.br/consulta-processo/Sumulas <acesso em 02/12/2025> 

Termo de Abertura do Processo - Nº controle: 149001; 

Documento de Formalização da Demanda — DFD - Nº controle: 149002; 

Estudo Técnico Preliminar - Nº controle: 159402; 

Análise de Riscos - Nº controle: 159448; 

Termo de Referência - Nº controle: 159461; 
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v Relatorio de Pesquisa de Pregos e Pesquisa de Prego - N° controle: 

159464; 

RESERVA ORGCAMENTARIA - N° controle: 161359; 161361; 

Despacho da Contabilidade - Nº controle: 161363; 

Edital de Pregdo Eletronico - N° controle: 175222; 

Yy
 
Y 
V
Y
 

Despacho de encaminhamento - N° controle: 175257; 

Na sequéncia, o processo foi remetido a esta advogada publica, para a 

analise prévia dos aspectos juridicos prescritos na Lei Federal n. 14.133/21. Este 

parecer, portanto, tem o escopo de assistir o no controle da legalidade dos atos 

administrativos praticados na fase preparatéria do procedimento. 

É o sucinto relatorio. Passa-se a apreciagio. 

2. DA ANALISE JURIDICA 

2.1 Finalidade e abrangéncia do parecer juridico: 

A presente manifestagdo juridica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da 

Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitagdes e Contratos — NLLC): 

“Art. 53. Ao final da fase preparatéria, o processo licitatorio seguirá 

para o órgão de assessoramento juridico da Administragdo, que 

realizard controle prévio de legalidade mediante andlise juridica da 

contratagdo. 

$ 1° Na elaboragao do parecer juridico, o órgão de assessoramento 

Juridico da Administragdo deverd: 

1 - apreciar o processo licitatério conforme critérios objetivos prévios 

de atribuigdo de prioridade; 

11 - redigir sua manifestagdo em linguagem simples e compreensivel e 

de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensaveis à contrata¢do e com exposi¢do dos pressupostos de 

Jfato e de direito levados em consideragdo na andlise juridica;” 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de 

legalidade se dá em fungdo do exercicio da competéncia da analise juridica da futura 

1. https://www.tcerj.tc.br/consulta-processo/Sumulas <acesso em 02/12/2025> 
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contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de 

natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, 

oportuno registrar o teor Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas 

da Advocacia-Geral da União: 

Enunciado BPC nº 7 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com 

potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter 

Justificativa da necessidade de fazé-lo, evitando-se posicionamentos 
conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 

administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, 
porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde 

que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos 

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 

Oportuno esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, tampouco de atos já praticados. Incumbe a cada um destes observar se 

os seus atos estão dentro do seu espectro de atuação. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas 

sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a 

quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, 

avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à 

legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a 

observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

3. DA FASE INTERNA DO PROCEDIMENTO 

3.1 Planejamento da contratação 

A Lei nº 14.133/2021 estabeleceu que a fase preparatória do processo 

licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 

contratações anual e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação 

1. https://www.tcerj.tc.br/consulta-processo/Sumulas <acesso em 02/12/2025> 


